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1. Os grandes marcos legislativos do sistema de planeamento territorial em 

Portugal 

i. Vigora no direito do urbanismo e do ordenamento do território português o 

princípio da tipicidade dos instrumentos de gestão territorial, de acordo com o qual a 

Administração não pode elaborar os planos que entender, mas apenas aqueles que a lei 

prevê de um modo típico.
1
  

Dito de outro modo, o ordenamento jurídico português está concebido, neste 

âmbito, como um conjunto articulado de instrumentos de gestão territorial (instrumentos 

de planeamento) tipificadamente identificados pelo legislador quer quanto ao seu 

conteúdo quer quanto aos respectivo efeitos quer, ainda, quanto ao procedimento da sua 

elaboração, que a Administração deverá utilizar consoante a finalidade que pretenda 

atingir. 

Em termos de identificação destes mesmos instrumentos, existem três grandes 

marcos legislativos:  

(a) O sistema anterior à Lei de Bases da Política de Ordenamento do 

Território e do Urbanismo (n.º 48/98, de 11 de agosto); 

(b) O sistema introduzido por esta lei e concretizado no Decreto-Lei n.º 

380/99, de 22 de setembro de setembro (que aprovou o Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial - RJIGT) 

(c) O sistema decorrente da Lei de Bases da Política Pública de Solo, de 

Ordenamento do Território e de Urbanismo (aprovada pela Lei n.º 

31/2014, de 30 de maio) e que desencadeou na recente aprovação do 

Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (que revogando o Decreto-Lei n.º 

380/99, procedendo à revisão do RJIGT). 

                                                           
1
  Cfr. CORREIA, Fernando Alves, O Plano Urbanístico, e o Princípio da Igualdade, Coimbra, 

Almedina, 1998, p. 287, e Manual de Direito do Urbanismo, Vol. I, 4.ª Edição, Coimbra, Almedina, 

2008, p. 649 e ss.  
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ii. Não iremos aqui proceder à análise do sistema de gestão territorial (rectius de 

sistema planeamento) em cada um destes marcos legislativos — já que o objetivo 

imediato do presente texto é analisar algumas questões que se prendem com o último 

deles —, mas não podemos deixar de referir a novidade trazida pela legislação de 

1998/1999 (porque se mantém na atualidade), de criar um sistema que, em matéria de 

planeamento territorial, se apresentasse como fechado. 

Com efeito, ao contrário do que sucedia antes — em que o princípio da tipicidade 

não era impeditivo de a lei criar, casuisticamente, novos tipos de planos com finalidades 

especificas e, principalmente, com efeitos diretos não apenas em relação a entidades 

públicas, mas também em relação aos particulares (em especial proprietários dos solos) 

—, após a Lei de Bases de 1998 (concretizada depois com o RJIGT de 1999) o 

legislador, para além de identificar os tipos de instrumentos de gestão territorial 

admissíveis, veio determinar ainda, que todos os instrumentos de natureza legal ou 

regulamentar com incidência territorial então existentes deveriam ser reconduzidos, no 

âmbito do sistema de planeamento, ao tipo de instrumento de gestão territorial nele 

previsto que se revelasse adequado à sua vocação, fechando a hipótese de, em legislação 

avulsa se criarem novos tipos de planos (cfr. artigo 34.º da então Lei de Bases)
2
. 

Novidade foi também a opção do legislador de apenas reconhecer eficácia 

plurisubjetiva aos planos municipais e especiais de ordenamento do território. Assim, se 

todos os planos urbanísticos vinculavam as entidades públicas gozando das 

características da auto e da heteroplanificação
3
), já apenas os planos especiais e os 

planos municipais de ordenamento do território adquiriam a potencialidade para 

produzir, de forma direta e imediata, efeitos relativamente aos particulares. Em 

consequência, as normas dos restantes instrumentos de gestão territorial, precisamente 

por não estarem dotadas de eficácia plurisubjectiva apenas podiam ser oponíveis aos 

privados se e quando recebidas, em termos materiais, nos planos especiais e municipais 

de ordenamento do território
4
.  

                                                           
2  Para efeitos de aplicação deste normativo o artigo 154.º do Decreto-Lei n.º 380/99 atribuiu às 

comissões de coordenação e desenvolvimento regional a competência para, no prazo de um ano a contar 

da sua entrada em vigor, identificar quais as normas que se pretendiam diretamente vinculativas dos 

particulares e que, por isso, teriam de se integrar quer nos planos municipais quer nos planos especiais de 

ordenamento do território, após o que, no prazo de 180 dias, as entidades responsáveis por estes (câmaras 

municipais e Governo) os deveriam alterar por forma a absorverem aquelas normas. 
3
 Sobre estes conceitos, vide FERNANDO ALVES CORREIA, Manual de Direito do Urbanismo, cit., p. 

385. 
4
 Sobre a vinculação dos particulares por alguns dos instrumentos de gestão territorial (em especial 

dos de carácter sectorial) apenas após a sua “absorção” por planos municipais ou especiais de 
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Visava-se, com esta solução, salvaguardar os interesses dos particulares e da sua 

confiança no ordenamento jurídico vigente, na medida em que todas as normas relativas 

à ocupação, uso e transformação dos solos, para lhe poderem ser apostas, tinham de 

estar transpostas num destes instrumentos, ficando, deste modo, afastada a possibilidade 

de invocação de outros instrumentos planificadores como fundamento para o 

indeferimento das suas concretas pretensões. 

Note-se, contudo, que de entre os planos com eficácia plurisubjetiva, aqueles que 

maior relevo já então assumiam, eram os planos municipais de ordenamento do 

território, dado tratar-se  ao contrário dos planos especiais, que tinham um carácter 

subsidiário, supletivo e sectorial   de instrumentos de tratamento tendencialmente 

global e integrado da sua área de intervenção. Efetivamente, as previsões dos planos 

municipais de ordenamento do território sempre tiveram carácter global, uma vez que 

sempre tomaram em consideração todos os interesses que confluem na sua área de 

intervenção e sempre estabeleceram métodos de harmonização entre os referidos 

interesses quando em relação de conflito real ou potencial.  

Para além do mais, embora fosse verdade que os planos especiais de ordenamento 

do território assumiam já então, no sistema de planeamento português, uma 

superioridade hierárquica relativamente aos planos municipais, não era menos verdade 

disporem estes dois tipos de instrumentos de gestão territorial de um âmbito material de 

incidência diferenciado, sendo aos planos municipais (e não aos planos especiais) que a 

lei conferia já a tarefa essencial de classificação e qualificação dos solos e, portanto, de 

identificação dos perímetros urbanos e delimitação das várias categorias de solos em 

função do seu uso dominante. De facto, embora ambos detivessem natureza 

regulamentar, que lhes conferia uma eficácia direta e imediata em relação aos 

particulares, esta, no que concerne aos planos especiais, advinha-lhes não da capacidade 

de fixação de regras de ocupação e uso do espaço — tarefa que cabia aos planos 

municipais —, mas da determinação de regimes de salvaguarda de recursos e valores 

naturais e de regimes de gestão das suas áreas compatíveis com a utilização sustentável 

do território. Isto é, e dito de outro modo, ainda que fosse possível, aos planos especiais, 

fixar usos do solo, estes deviam traduzir-se, tão-só, na indicação das atividades 

permitidas, condicionadas e proibidas com vista a salvaguardar os recursos e os valores 

                                                                                                                                                                          
ordenamento do território, vide FERNANDO ALVES CORREIA, Manual de Direito do Urbanismo, cit., p. 

387; e FERNANDA PAULA OLIVEIRA, “Coordenar e concertar em vez de mandar”, anotação ao Ac. do STA 

de 12/12/2002, Proc. 46 819, in Cadernos de Justiça Administrativa (CJA), n.º 39, 2003, pp. 24 e ss.   
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naturais das áreas sobre que incidiam e as regras de gestão dessas mesmas áreas: os usos 

neles regulados eram apenas aqueles que se considerassem compatíveis com a utilização 

sustentável do território.  

Foi, precisamente, com o intuito de esclarecer que, embora diretamente 

vinculativos dos particulares, os planos especiais desempenhavam funções e finalidades 

muito distintas dos planos municipais, que o Decreto-Lei n.º 316/2007 veio introduzir 

uma alteração ao artigo 44.º do RJIGT, dele retirando a expressão “usos”, de modo a 

clarificar a “distribuição” dos poderes de planeamento entre estes dois tipos de 

instrumentos de gestão territorial: aos planos especiais, competia a identificação dos 

usos compatíveis com vista àquela salvaguarda; aos municipais, a delimitação dos 

perímetros urbanos (classificação dos solos) e a identificação das categorias em função 

do uso dominante que neles podia ser estabelecido (qualificação dos mesmos), em 

respeito pelos regimes de salvaguarda instituídos pelos planos especiais
5
. 

Ou seja, e concluindo, não obstante a importância, no sistema de gestão territorial 

português vigente após a Lei de Bases de 1998, dos planos municipais e dos planos 

especiais de ordenamento do território, dada a eficácia direta e imediata das suas 

prescrições quer em relação a entidades públicas quer aos particulares (distinguindo-se 

de todos os restantes por apenas vincularem entidades publicas), os primeiros assumiam 

já então maior relevo por comparação com os segundos, que se apresentavam como 

instrumentos de carácter meramente sectorial (atentos os fins que visam prosseguir), 

supletivo e transitório (por se destinarem a vigorar enquanto se mantivesse a 

indispensabilidade de tutela daqueles valores por instrumentos de âmbito nacional)
6
.  

Pelo contrário, os planos municipais de ordenamento do território apresentam-se 

como instrumentos de carácter global e de regulação normal de ocupação do espaço, 

isto é, de tratamento tendencialmente total e integrado da sua área de intervenção, 

assumindo, deste modo, um relevo particular de entre todos os restantes instrumentos de 

gestão territorial. 

                                                           
5
 Neste sentido, vide os nossos “Planos Especiais de Ordenamento do Território: tipicidade e 

estado da arte”, in Revista do Centro de Estudos de Direito do Ordenamento, do Urbanismo e do 

Ambiente (RevCEDOUA), n.º 17, 2007, pp. 76-77, e O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial. As Alterações do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, Coimbra, Almedina, 2008, 

pp. 54 e ss. 
6
  Era isso mesmo que determinava o artigo 50.º do RJIGT, bem como a parte final da alínea d) do 

artigo 8.º da Lei de Bases de 1998, que caracterizam os planos especiais como instrumentos transitórios 

de salvaguarda de princípios fundamentais do programa nacional da política de ordenamento do território. 

A sua tendência era, assim, para serem absorvidos pelos planos municipais como seus determinantes 

heterónomos, à margem, por isso, de uma modificação unilateral por parte do município numa futura 

revisão ou alteração destes instrumentos de planeamento da sua responsabilidade. 
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2. O sistema de gestão territorial após a publicação da Lei de Bases das 

Politicas Publicas de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 

31/2014 de 30 de maio)
7
 

2.1. A diferenciação da Lei de Bases entre planos e programas 

A Lei de Bases veio introduzir, tendo em conta o princípio da tipicidade dos 

instrumentos de gestão territorial, uma diferenciação entre programas, “que estabelecem 

o quadro estratégico de desenvolvimento territorial e as suas diretrizes programáticas 

ou definem a incidência espacial de políticas nacionais a considerar em cada nível de 

planeamento” e planos, que “estabelecem opções e ações concretas em matéria de 

planeamento e organização do território bem como definem o uso do solo”. 

Diferenciação que tem importância para vários efeitos, sendo o mais relevante o da 

eficácia jurídica destes instrumentos: enquanto os programas apenas vinculam entidades 

públicas, os planos vinculam as entidades públicas e ainda, direta e imediatamente, os 

particulares (46.º, n.ºs 1 e 2 da Lei de Bases).  

Note-se que até à Lei de Bases de 2014 o conceito de programa tinha sido 

reservado para o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, por ele 

ser a sede própria para a fixação das grandes opções de organização do território 

nacional e do quadro de referência a considerar na elaboração dos demais instrumentos 

de gestão territorial, detendo, por isso, inequivocamente, um caráter programático. 

Aparentemente convencido de que o planeamento é incompatível com a 

formulação de diretrizes mais programáticas, apenas sendo realizável através de opções 

concretas e da definição do regime do uso do solo, o legislador veio afastar do conceito 

de plano realidades que anteriormente como tal eram qualificadas: os agora renomeados 

programas setoriais, especiais
8
 e regionais (artigos 40.º, n.ºs 3 a 5, e 41.º da Lei de 

Bases).  

A opção adotada revela-se, já foi referido noutro local
9
, duvidosa, pois sempre se 

admitiu, no seio das normas de planeamento territorial, a existência de algumas com um 

                                                           
7
 Seguimos aqui o nosso Notas e Comentários ao Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial de 2015, Coimbra, Almedina, 2015. 
8
 À integração dos planos especiais na categoria dos programas não é alheia, pelo contrário, a 

vontade do legislador de que eles percam a eficácia plurisubjetiva que detinham, como veremos mais 

adiante.  
9
 Cfr. “Primeiro Comentário à Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento 

do Território e de Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio)”, VASCO PEREIRA DA SILVA, CARLOS 

LOBO, HENRIQUE SOUSA ANTUNES, FERNANDA PAULA OLIVEIRA, JOÃO MIRANDA, CLÁUDIO MONTEIRO e 
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conteúdo mais programático e de outras com um índole mais operativo e de execução, 

não existindo nenhuma incompatibilidade entre a enunciação de diretivas ou de linhas 

gerais, normalmente de ordenamento do território, e o conceito de plano.  

Com esta opção, o legislador acaba por restringir o conceito de plano praticamente 

às realidades urbanísticas na medida em que, salvo em parte com o plano diretor 

municipal (que cada vez mais deve ter um caráter estratégico e orientador dos restantes 

planos municipais), deixa de haver planos com a finalidade de prossecução da política 

de ordenamento do território. 

Acresce que a expressão programa pode revelar-se equívoca, dado que a Lei de 

Bases também utiliza as expressões programação da execução e programa de execução 

(artigo 56.º), para retratar realidades que já envolvem a materialização 

(operacionalização) no território das opções de planeamento, instrumentos que colocam 

questões muito distintas dos programas enquanto instrumentos de gestão territorial. 

Assim, é muito diferente (quanto à natureza da decisão, quanto aos fins se pretendem 

atingir, quanto á função que desempenham) programa setorial ou um programa especial 

(enquanto instrumentos de gestão territorial) e a delimitação de uma unidade de 

execução (enquanto instrumento de programação da execução). 

2.2. A concretização da distinção entre planos e programas no do Decreto-Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio (que procedeu à revisão do RJIGT)  

2.2.1. Dúvidas quanto á natureza jurídica das normas de intervenção sobre a 

ocupação e utilização de espaços florestais  

i. Dando cumprimento à novidade referida no ponto anterior, o artigo 2.º do 

RJIGT de 2015 enumera os instrumentos de gestão territorial, diferenciando os 

programas (todos os de nível nacional e de nível regional e parte dos de nível 

intermunicipal) e os planos (parte dos de nível intermunicipal e todos os de nível 

municipal). Temos, assim, agora, no nível nacional, para além do programa nacional da 

política de ordenamento do território, os programas setoriais e os programas especiais 

(n. 2 do artigo 2.º), no nível regional, os programas regionais (n.º 3 do artigo 2.º), no 

nível intermunicipal os programas intermunicipais [alínea a) do n.º 4 do artigo 2.º] e os 

planos intermunicipais, concretamente, plano diretor, plano de urbanização e plano de 

pormenor intermunicipais [alíneas b) a d) do n.º 4 do artigo 2.º] e no nível municipal os 
                                                                                                                                                                          
ANDRÉ SALGADO DE MATOS, e-publica – Revista Eletrónica de Direito Público, N.º 2, junho de 2014, in  

- http://e-publica.pt/plot.html 
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planos municipais (plano diretor, plano de urbanização e plano de pormenor) – n.º 5 do 

artigo 2.º 

Na sequência do previsto na Lei do Solo, o artigo 3.º diferencia os planos dos 

programas, quanto à respetiva eficácia jurídica, sendo muito claro em afirmar que os 

programas territoriais apenas vinculam entidades públicas e não direta e imediatamente 

os particulares. 

ii. Perante esta clareza, não deixa de suscitar perplexidade a afirmação, dúbia, 

que surge no n.º 3 do artigo 3.º (repetindo, aliás, o que constava já do n.º 3 do artigo 46.º 

da Lei de Bases, mas com a agravante de não desenvolver nem clarificar, como lhe 

competia, o seu sentido) de que “O disposto nos números anteriores não prejudica a 

vinculação direta e imediata dos particulares relativamente a normas de intervenção 

sobre a ocupação e utilização de espaços florestais.” 

Com efeito, ainda que o RJIGT reconheça, como reconhece, que as normas de 

intervenção sobre a ocupação e utilização de espaços florestais são programas setoriais 

[cfr. a título de exemplo o artigo 14.º, n.º 2 e o n.º 2 do artigo 39.º onde, inclusive, na 

alínea a) expressamente se mencionam os programas respeitantes às florestas], e ainda 

que afirme expressamente que os programas não são diretamente vinculativos dos 

particulares, a verdade é que se pretende, aparentemente, criar aqui um regime de 

exceção ao admitir que aquelas normas sobre florestas possam ser diretamente 

vinculativas dos particulares.  

O n.º 1 e o n.º 3 do artigo 3.º do RJIGT de 2015 são, porém, em si mesmos 

contraditórios: o n.º 3, admite que as normas de intervenção sobre a ocupação e 

utilização de espaços florestais se reconduzem ao n.º 1 (com a consequência de apenas 

vincularem entidades públicas), mas acrescenta que tal facto não prejudica a sua 

vinculação direta e imediata em relação aos particulares (o que os excluiria do n.º 1). 

Ao não ter esclarecido (e se ter limitado a repetir) o que constava a este 

propósito na Lei n.º 31/2014 quando à eficácia das normas atinentes aos regimes 

florestais, o legislador manteve (e até alargou) as dúvidas que aquela lei havia criado, 

designadamente a de saber:  

(i) se os instrumentos de programação em matéria florestal não são 

programas setoriais;  
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(ii) se o n.º 3 do artigo 3.º pretende estabelecer uma preferência absoluta dos 

interesses florestais sobre os outros interesses ou se devem ser sujeitos a 

ponderação como os restantes, podendo não prevalecer no caso concreto;   

(iii) a que normas se refere o n.º 3 do artigo 3.º e se os Planos Municipais de 

Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) são abrangidos por esta 

regra.
10

 

As dúvidas adensam-se quando se avança para o previsto no n.º 5 deste artigo 3.º 

segundo o qual as normas dos programas territoriais (onde se incluem as dos programas 

em matéria florestal) que condicionarem a ocupação e transformação do solo são 

obrigatoriamente integradas nos planos territoriais, solução que, estando em 

consonância com a regra de que os programas, por não serem diretamente vinculativos 

dos particulares, apenas os podem afetar por via da sua integração em planos, já não faz 

sentido para as normas de intervenção sobre a ocupação e utilização dos espaços 

florestais referidas no n.º 3 na medida em que, aparentemente, não estão dependentes 

desta integração para serem diretamente vinculativas dos particulares.  

De forma a dar ao n.º 3 do artigo 3.º do RJIGT de 2015 um sentido útil, e com 

vista a garantir a unidade do sistema de gestão territorial, consideramos que o nela 

previsto apenas poderá ter aplicação quando for aprovado um regime legal específico 

que venha determinar e concretizar que normas de intervenção sobre a ocupação e 

                                                           
10

 Quanto a nós não temos dúvidas de que os PMDFCI não cumprem exigências mínimas de 

ordem legal e mesmo constitucional que os permita reconduzir sequer à tipologia dos planos setoriais, 

designadamente as exigências de publicidade [essencial à produção de efeitos de qualquer ato normativo 

 artigo 119.º, n.º 2, da Constituição da Republica Portuguesa (CRP)] e, muito particularmente, de 

participação dos interessados, elevada, hoje, a exigência constitucional (n.º 5 do artigo 64.º da CRP). 

Pelo que não podem integrar o conceito de normas de intervenção sobre a ocupação e utilização de 

espaços florestais para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do RJIGT e, ainda que tenham, por isso, 

de ser integradas nos planos municipais de ordenamento do território, apenas através deles produzindo os 

respetivos efeitos, tal não obsta ao facto de as suas opções, que irão afetar de forma acentuada a esfera 

jurídica dos interessados, estarem privadas de qualquer discussão pública: a ela não estão sujeitos os 

PMDFCI, nos termos da legislação que lhes é própria, e a mesma não ocorrerá, se ele fosse considerado 

plano setorial, no procedimento de alteração por adaptação do plano municipal (ou intermunicipal=de 

ordenamento do território que integrará as suas opções (cfr. artigo 121.º do RJIGT).  

Por este motivo, continuamos a entender que estes instrumentos devem ser considerados como 

meros elementos instrutórios de apoio à elaboração dos planos municipais de ordenamento do território e 

não como verdadeiras “opções” de uso do solo que se impõem, sem mais, aos municípios. O que significa 

aceitar a proteção da floresta e das pessoas e bens contra riscos de incêndio como uma diretriz de 

planeamento dirigida aos municípios de forma a garantir a ponderação adequada dos riscos de incêndio, 

com a consequente exigência de uma maior fundamentação das suas opções sempre que estas não estejam 

em absoluta consonância com as referidas cartas de risco, fundamentação que terá de ter na sua base, 

devidamente explicitadas, designadamente as especificidades e exigências municipais. Uma diretriz, 

portanto, que impõe uma obrigação de meios e não necessariamente de resultados. Sobre esta questão 

vide o nosso A Discricionariedade de Planeamento Urbanístico Municipal na Dogmática Geral da 

Discricionariedade Administrativa, Coimbra, Almedina, 2011, pp. e 506 e ss. 
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utilização dos espaços florestais (e em que circunstâncias) tiram partido deste regime, 

sendo certo que, enquanto tal não acontecer, apenas poderão ter aplicação imediata em 

relação aos particulares normas com o conteúdo referido que decorram diretamente (ou 

estejam integradas) da lei, como é o caso do disposto no n.º 3 do artigo 16.º do Decreto-

Lei n.º 124/2006, de 28 de junho (na versão do Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de 

janeiro), segundo o qual, não existindo PMDFCI, as novas edificações no espaço 

florestal ou rural fora das áreas edificadas consolidadas “têm de salvaguardar, na sua 

implantação no terreno, a garantia de distância à estrema da propriedade de uma faixa 

de proteção nunca inferior a 50 m e a adoção de medidas especiais relativas à 

resistência do edifício à passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes de ignição 

de incêndios no edifício e respectivo acessos”.  

2.2.2. A transformação dos planos especiais em programas especiais 

i. Outra importante novidade em termos de tipicidade dos instrumentos de gestão 

territorial introduzida pela Lei de Bases foi a integração dos planos especiais na 

categoria dos programas, determinando o fim do caráter diretamente vinculativo das 

suas disposições em relação aos particulares.  

Sempre entendemos que os planos especiais mais não eram do que planos 

setoriais (no sentido de regularem os usos de uma determinada zona da perspetiva de 

um interesse público especifico que os justifica)
11

, mas dotados de um regime especial, 

que era, precisamente, o de serem diretamente vinculativos dos particular.  

Ora, se agora perdem este seu particular regime, não vemos porque os distinguir, 

do ponto de vista do regime, dos programas setoriais e, por isso, porquê autonomizar a 

sua existência.  

Esta nossa crítica surge reforçada com a nova versão do RJIGT já que, denotando 

precisamente esta falta de especialidade ou especificidade, os programas especiais 

surgem tratados, ainda que separadamente, na mesma subsecção que os programas 

setoriais
12

, sendo que, se compararmos os artigos referentes a estes e os atinentes aos 

programas especiais, nada há de relevante que os diferencie: ambos são elaborados pela 

Administração central para a prossecução de objetivos considerados indispensáveis à 

                                                           
11

 Distinguindo-se, por isso, dos planos globais, que estabelecem um ordenamento integral do 

território por eles abrangido disciplinando todos os usos e destinos do solo ou espaço com vista à 

satisfação dos vários interesses com repercussão nessa área. 
12

 A Subsecção II (com a epigrafe, precisamente, de programas setoriais e programas especiais) 

da Secção I (âmbito nacional) do Capitulo II (Sistema de gestão territorial). 
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tutela de interesses públicos e de recursos de relevância nacional (por isso integram o 

nível nacional do sistema de gestão territorial) com repercussão territorial (cfr. o artigo 

39.º com o artigo 42.º), não havendo diferenças de maior (que não as que decorram do 

interesse público a ser prosseguido em cada caso), quanto ao seu conteúdo material e 

documental, e apenas existindo diferenciações de pormenor quanto ao procedimento da 

respetiva elaboração (que, de resto, nem se justificam).  

Mais. Se durante anos fazia sentido perguntar a que categoria de instrumentos de 

gestão territorial se deviam reconduzir, afinal, os planos de ordenamento dos parques 

arqueológicos  já que, enquanto o Decreto-Lei n.º 131/2002, de 11 de maio os 

qualificava de especiais (conferindo-lhes, por isso, eficácia direta em relação aos 

particulares), o anterior RJIGT insistia em não lhes reconhecer esta natureza (retirando-

lhes aquela caraterística) , deixou de fazer sentido colocar agora esta questão por, 

precisamente, os programas especiais terem deixado de afetar diretamente os 

particulares, tornando indiferente a categoria a que reconduzir aqueles instrumentos de 

gestão territorial. O que significa que o disposto no n.º 3 do artigo 42.º não tem, quanto 

a nós, grande relevo prático. Aliás, em nossa opinião, faria até mais sentido que estes 

instrumentos, vocacionados para a salvaguarda de interesses culturais, se tivessem 

mantido no âmbito dos programas setoriais, que é o que verdadeira (e doutrinalmente) 

são.
13

  

ii. No que concerne aos programas setoriais propriamente ditos, os mesmos 

continuam a corresponder a uma tipologia aberta, abrangendo instrumentos muito 

diferenciados, designadamente do ponto de vista do respetivo conteúdo, já que a eles se 

reconduzem (se continuam a reconduzir) quer estratégias de desenvolvimento 

respeitantes aos diversos setores da Administração central (v.g. a Estratégia Nacional 

do Turismo ou a Estratégia Nacional do Desenvolvimento Sustentável) quer os 

programas respeitantes aos diversos setores (na área das florestas, da habitação, dos 

transportes, da biodiversidade, etc.) quer os regimes territoriais definidos ao abrigo de 

lei especial (o caso da Rede Natura 2000) quer, ainda, as decisões de localização de 

grandes empreendimentos públicos com incidência territorial (como a decisão de 

localização de um aeroporto, por exemplo). 

                                                           
13

 Para além de que esta opção implica interpretar extensivamente o disposto no n.º 1 do artigo 42.º 

e o n.º 1 do artigo 44.º já que os programas especiais, por passarem a integrar também este tipo de planos 

(na verdade programas), devem definir regimes de salvaguarda não apenas de recursos e valores naturais, 

mas também, de recursos e valores culturais ou patrimoniais. 
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Uma análise atenta do que se consideram ser programas setoriais para efeitos do 

RJIGT permite concluir que neles se enquadram alguns instrumentos normativos 

verdadeiramente programáticos (isto é, com normas orientadoras da ação e definidoras 

de objetivos a alcançar, sem conterem um conteúdo preciso, como é o casos das 

estratégias) juntamente com outros, com um grau de precisão inconciliável com a ideia 

de programa, correspondendo, antes, na maior parte das vezes, a uma decisão concreta 

sobre a ocupação do solo (como a decisão da localização de um grande 

empreendimento público). Necessário é não esquecer que estando em causa decisões 

que o RJIGT qualifica, para efeitos do regime nele previsto, como programas setoriais, 

as mesmas, ainda que determinando uma localização e um conteúdo precisos para um 

determinado projeto ou atividade, não são diretamente vinculativos dos particulares, 

apenas produzindo efeitos por via da integração daquela opção num plano.  

iii. Afirmamos antes, e o RJIGT confirma-o ao integrar na mesma subsecção a 

regulamentação dos programas setoriais e dos programas especiais, que estes últimos  

que continuam a ter por objeto a orla costeira, as áreas protegidas, as albufeiras de águas 

públicas, os estuários e, agora também, os parques arqueológicos (n.ºs 2 e 3 do artigo 

42.º)  não deixam de ser programas setoriais. O que os distingue, então, sendo certo 

que essa diferenciação já não se prende com a respetiva eficácia jurídica?  

Aparentemente a sua caraterística diferenciadora está no seu conteúdo normativo: 

considerando estarem em causa áreas sensíveis do ponto de vista ambiental, dos riscos 

territoriais e da salvaguarda de alguns valores patrimoniais/culturais, os programas 

especiais definem exclusivamente regimes de salvaguarda dos valores envolvidos 

(naturais ou patrimoniais) e o regime de gestão compatível com a utilização sustentável 

do território, através do estabelecimento de ações permitidas, condicionadas ou 

interditas, em função dos respetivos objetivos (n.º 1 do artigo 42.º e n.º 1 do artigo 44.º).  

Até aqui nenhuma novidade comparativamente com o regime anterior, já que era 

também este, precisamente, o conteúdo material de um plano especial. Não deixa, no 

entanto, esta identidade de conteúdo material entre os atuais programas especiais e os 

anteriores planos especiais de surpreender: tendo em conta que, segundo a lei de bases, 

apenas os planos (e não já os programas) podem estabelecer opções e ações concretas 

em matéria de planeamento e organização do território e definir o uso do solo, não 

deixa de surpreender que os futuros programas especiais continuem a poder definir, na 

área da sua abrangência, ações permitidas, condicionadas ou interditas em função dos 



 
 
 

Publicado in O Novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, coord. João Miranda, Claudio Monteiro 
e Mário Vale, Coimbra, Almedina, 2026, 

respetivos objetivos. Não que não percebamos que na maior parte das vezes apenas se 

podem estabelecer regimes de salvaguarda através da identificação deste tipo de ações, 

mas porque não foi essa a opção da Lei de Bases ao reconduzir este tipo de instrumentos 

de gestão territorial à figura de programas. Poderá, assim, duvidar-se legitimamente da 

conformidade desta regulamentação do RJIGT com a Lei de Bases que a deve 

enquadrar. 

Ainda a propósito dos programas especiais, o n.º 6 do artigo 44.º do RJIGT de 

2015 contém outra norma que, não obstante não traduza qualquer novidade, tem, ainda 

assim, um enorme relevo prático: a de que as disposições dos programas especiais que 

procedam à classificação e à qualificação do uso do solo são nulas. A falta de novidade 

desta norma decorre de a anterior versão do RJIGT reservar já as tarefas de classificação 

e de qualificação dos solos apenas aos planos municipais (agora também aos planos 

intermunicipais), sendo, portanto, atribuição de entidades distintas do Estado (que é a 

entidade responsável pela elaboração dos planos especiais). E como sabemos, uma 

decisão fora do âmbito das atribuições da pessoa coletiva que a toma determina um 

vício de incompetência absoluta, geradora de nulidade.  

Assim, uma vez que não está em causa uma solução inovadora, mas meramente 

declarativa
14

, não são apenas as normas dos futuros programas especiais que venham a 

classificar e qualificar solos que serão feridas de um vício gerador de nulidade, sendo 

também nulas todas as normas de anteriores planos especiais com este conteúdo. 

Refira-se que os n.ºs 1 a 3 do artigo 44.º são absolutamente esclarecedores quanto 

à função e à eficácia das normas dos programas especiais de ordenamento do território. 

Com efeito, uma leitura cruzada destas normas permite compreender que existem 

disposições dos programas especiais que não estando desprovidas de efeitos diretos em 

relação aos particulares, não têm, contudo, de ser integradas nos planos territoriais. De 

facto, de acordo com aqueles dispositivos legais apenas devem ser integradas nestes as 

normas dos programas especiais que, da perspetiva da salvaguarda dos valores em 

causa, identificam as atividades permitidas, condicionadas ou interditas relativas à 

ocupação, uso e transformação do solo e, por isso, têm repercussão territorial 

urbanística; todas as restantes — que se prendem com a gestão dessas mesmas áreas 

com vista á sua proteção e cuja concretização é da responsabilidade da entidade que 

tutela os interesses em causa (e não dos municípios), não têm de ser transpostas para os 
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 Trata-se, efetivamente, de uma norma com uma função marcadamente pedagógica já que 

algumas entidades responsáveis por planos especiais insistiam em ignorar esta realidade. 
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planos municipais, por não estarem em causa regras típicas destes (regras com 

incidência territorial urbanísticas que caiba aos municípios controlar nos procedimentos 

da sua responsabilidade). 

Trata-se das normas atinentes à navegação nos rios, à gestão da massa de água, 

aos tipos de desportos admitidos o à circulação de pessoas e bens. 

Parece, porém, tendo em consideração o disposto no n.º 3 e 4 do artigo 44.º do 

RJIGT, que o legislador continua a não entender bem aquela que é (e deve ser) a função 

de um programa especial. Talvez impressionado com a nomenclatura que escolheu para 

designar este tipo de instrumento de gestão territorial (programa) e entendendo, o que é 

um erro, que é inconciliável a conceito de programa com o de regulamento
15

, veio 

determinar que “As normas de gestão das respetivas áreas abrangidas, nomeadamente, 

as relativas à circulação de pessoas, veículos ou animais, à prática de atividades 

desportivas ou a quaisquer comportamentos suscetíveis de afetar ou comprometer os 

recursos ou valores naturais a salvaguardar  regulamentação que é típica deste tipo 

de instrumento de gestão territorial  “podem ser desenvolvidas em regulamento 

próprio, nas situações e nos termos que o programa admitir”,  não podendo, porém, 

constar do mesmo programa(!). Portanto  solução absurda e rebuscada, nada 

conciliável com as tendências de simplificação procedimental para a que a legislação 

vem apontando nos últimos anos , um programa especial que incida, por exemplo, 

sobre uma área protegida e que se destina, nos termos da lei, a definir o regime de 

gestão dessas áreas compatível com a utilização sustentável do território (n.º 1 do artigo 

45.º), não pode conter regras de gestão destas áreas: estas têm de constar de outro 

instrumento  um regulamento  a sujeitar a outro procedimento de elaboração distinto 

do programa  (com discussão pública, aprovação e publicação autónomas), que tem de 

ocorrer num determinado lapso temporal após a publicação do programa especial.  

Em face desta solução perguntamos: aquelas normas de gestão não devem ser 

pensadas logo aquando da elaboração do programa, tendo em conta aqueles que são os 
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 Com efeito, o que carateriza juridicamente um regulamento administrativo (no caso interessam 

os regulamentos que têm efeitos externos, isto é, que não esgotam a sua eficácia no interior da 

Administração que o emana, mas regula relações com terceiros, seja outras entidades administrativas, seja 

particulares), é o seu carater normativo assente na generalidade e abstração das suas determinações  

os regulamentos são, efetivamente, as normas jurídicas gerais e abstratas que, no exercício de poderes 

jurídico-administrativos, visem produzir efeitos jurídicos externos, normas essas que podem ter um 

conteúdo mais concreto e preciso ou mais aberto e programático. Ora, os programas especiais não 

deixam, por serem programas, de poder conter normas (precisamente aquelas que se justificam da 

perpetiva do seu conteúdo material), normas essas que detendo as restantes caraterísticas dos 

regulamentos administrativos, não deixam de ter esta natureza jurídica. 
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objetivos expressos deste tipo de instrumentos de gestão territorial (n.º 1 do artigo 44.º)? 

E se forem, não podem ser logo sujeitas a discussão pública simultaneamente com a 

discussão pública do programa? E não podem ser aprovadas e publicadas 

simultaneamente com o mesmo? E se assim for, porque não podem ser nele integradas? 

Não vemos nenhum motivo que justifique uma resposta negativa a qualquer das 

perguntas colocadas, e, por isso, nada que proíba que as referidas normas de gestão 

sejam integradas na parte normativa do programa especial.  

2.2.3. As dificuldades inerentes ao nível intermunicipal do sistema de gestão 

territorial 

i. No que concerne à tipologia dos instrumentos de gestão territorial, determinava 

a Lei n.º 48/98 que o sistema a eles reportado se encontrava organizado em três âmbitos 

distintos  o nacional, o regional e o municipal , classificação que se prendia com o 

nível dos interesses prosseguidos e que permitia, assim, identificar a entidade 

responsável pela elaboração dos respetivos planos.  

No primeiro nível incluíam-se os instrumentos de planeamento que visavam a 

prossecução de interesses comuns a todo o território nacional, definindo 

essencialmente o quadro estratégico para o ordenamento do mesmo e estabelecendo as 

diretrizes a considerar no ordenamento regional e municipal bem como a 

compatibilização entre os diversos instrumentos de política setorial com incidência 

territorial. Enquadravam-se, neste âmbito, o PNPOT, os planos setoriais e os planos 

especiais de ordenamento do território, cuja elaboração e aprovação, por visarem a 

prossecução de interesses com dimensão nacional, eram a responsabilidade do Estado. 

No segundo nível, surgiam os instrumentos de gestão territorial de cariz regional, 

instrumentos que visavam a prossecução de interesses que, sendo de âmbito mais 

restrito que o nacional, se assumiam, contudo, como de âmbito mais amplo que o 

meramente local (municipal). A sua função era a de definir o quadro estratégico para o 

ordenamento do espaço regional em estreita articulação com as políticas nacionais de 

desenvolvimento económico e social, estabelecendo as diretrizes orientadoras do 

ordenamento municipal. Neste âmbito enquadravam-se os planos regionais de 

ordenamento do território os quais, na versão da Lei n.º 48/98, seriam da 

responsabilidade das regiões administrativas (precisamente as entidades da 

Administração do território responsáveis pela gestão de interesses de cariz infra-
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estadual, mas supra local). Apenas por falta de instituição, entre nós, de regiões 

administrativas é que o legislador veio determinar a manutenção da responsabilidade da 

sua elaboração destes planos regionais em órgãos da Administração estadual periférica 

(as comissões de coordenação e desenvolvimento regional), sendo os mesmos 

aprovados pelo Estado. Em causa estão, não obstante este facto, instrumentos que visam 

a prossecução de interesses territoriais “intermédios” entre os interesses nacionais e os 

interesses locais (municipais). 

Por fim, no terceiro nível encontravam-se os instrumentos de âmbito municipal, 

cuja finalidade era a prossecução de interesses do foro estritamente local, estivesse em 

causa a sua gestão apenas por um só município (os planos municipais) ou por 

municípios em associação (os planos intermunicipais). Por isso, os mesmos eram 

elaborados por este nível de administração territorial (os municípios), isoladamente ou 

associados.  

Comparando com este sistema, a Lei de Bases de 2014 veio, aparentemente, 

inovar, ao introduzir um novo nível de planeamento a par dos outros já existentes: o 

nível intermunicipal, no qual é possível agora encontrar quer planos quer programas. 

Ora, esta alteração não traduz, quanto a nós, qualquer novidade, causando até 

estranheza e perplexidade em face daquilo que se esperaria desta lei. 

Com efeito, e desde logo, verifica-se que existe (ou se admite), de facto, uma 

maior variedade de instrumentos de gestão territorial, mas a novidade está apenas e 

somente na figura dos planos intermunicipais (que abrange os planos diretores, os 

planos de urbanização e os planos de pormenor intermunicipais), pois todos os restantes 

instrumentos de gestão territorial previstos têm correspondência com instrumentos de 

gestão territorial já consagrados na Lei de Bases de 1998 e concretizados no RJIGT até 

à versão anterior à que aqui se analisa. 

Por outro lado encontramos agora dois níveis de instrumentos entre o nível 

municipal e o nível nacional: o regional e o intermunicipal. Pergunta-se, porém, tendo 

em conta que a classificação dos instrumentos de gestão territorial pelos níveis referidos 

assentava no critério dos interesses, que interesses distintos estão em causa em cada um 

destes instrumentos de nível intermédio que justifique a sua diferenciação? 

Concretamente pergunta-se se estão em causa interesses infranacionais e supra locais 

diferentes que justifique serem distintas as entidades responsáveis pela sua elaboração e 

aprovação?  



 
 
 

Publicado in O Novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, coord. João Miranda, Claudio Monteiro 
e Mário Vale, Coimbra, Almedina, 2026, 

Na resposta a esta questão não deve ser alheia aquela que era a função inicial dos 

planos regionais de ordenamento do território: a de prosseguir interesses supra locais 

cuja responsabilidade não devia caber ao Estado (para isso existiam os planos de nível 

nacional, bastante variados, por sinal) mas às regiões administrativas.
16

 E não deve ser 

alheio, também, o facto de os planos intermunicipais previstos na Lei de Bases de 1998, 

embora abrangendo uma área territorial mais ampla que a de um só município (o que, 

do ponto de vista da área territorial, mas penas deste ponto de vista, os colocava num 

nível supra municipal), se destinava à prossecução de interesses estritamente municipais 

[ainda que, por tais interesses poderem ser comuns a vários municípios, estes se 

pudessem associar (ou aproveitar associações já existentes) para os gerir em conjunto].  

Ora, atento o referido, conclui-se que a introdução de um nível intermunicipal no 

quadro dos instrumentos de gestão territorial corresponde a um equívoco do legislador, 

por misturar critérios de classificação destes instrumentos que nada têm a ver uns com 

os outros: um critério que se prende com o âmbito territorial de incidência do 

instrumento de gestão territorial (nessa medida os programas e os planos 

intermunicipais são de nível supra local) e um critério que atende ao nível dos interesses 

que com eles se pretendem prosseguir (desta perspetiva, os programas e os planos 

intermunicipais são de nível local).
17

 

Assim, e melhor explicitando, o nível intermunicipal apenas corresponderá 

efetivamente a uma novidade se nele se pretender integrar instrumentos que visam a 

prossecução de interesses diferenciados dos interesses meramente municipais: 

interesses supra locais mas infra nacionais. E se assim for, então não fará sentido, na 

nossa ótica, que este nível intermédio de interesses seja simultaneamente prosseguido 

pelo Estado (através de programas regionais), até porque esta solução pode ser foco de 

conflitos, tanto mais porque artigo 52.º, n.º 3 do atual RJIGT determina que as 

comissões de coordenação e desenvolvimento regional podem propor ao Governo “que 

o programa regional seja estruturado em unidades de planeamento correspondentes a 

espaços sub-regionais, designadamente os correspondentes às áreas geográficas das 
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 Como dissemos, a sua manutenção no Estado deveu-se exclusivamente à falta de instituição das 

regiões administrativas, mas não era o Estado, marcadamente, o “titular” natural da gestão dos interesses 

que com eles se visavam prosseguir. 
17

 Que a classificação dos instrumentos de gestão territorial nos níveis referidos se prende com os 

interesses prosseguidos e não com a sua área territorial de incidência, comprova-se com a integração dos 

então planos (agora programas) especiais no nível nacional de gestão territorial: estes instrumentos nunca 

abrangeram a totalidade do território nacional, sendo deste ponto de vista frequentemente intermunicipais 

ou infra municipais, mas sempre prosseguiram, apenas e somente, interesses de caráter nacional sendo, 

por isso, reconduzidos à categoria dos planos nacionais. 
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entidades intermunicipais, integrados na respetiva área de atuação e suscetíveis de 

elaboração e de aprovação faseadas”, o que significa que podemos ter a mesma área 

territorial simultaneamente coberta por um programa regional e um programa 

intermunicipal elaborados por entidades distintas. 

Ou seja, e deste ponto de vista, ou bem que os instrumentos de gestão territorial 

intermunicipais apenas assim são classificados por abrangerem uma área territorial 

supra municipal  mas neste caso não vemos por que, por esse motivo, devem 

“abandonar” o nível municipal de planeamento, que se prende com os interesses 

prosseguidos , ou integram o nível intermunicipal por visarem a prossecução de 

interesses intermédios (interesses que não chegam a ser nacionais, mas são mais que 

meramente locais)  e neste caso não vemos o que justifica que este tipo de interesses 

seja repartido entre o Estado (por via dos programas regionais) e os municípios em 

associação (por via de programas e de planos intermunicipais). 

ii. A mistura, pela lei, de distintos critérios (ora territorial ora dos interesses), na 

caraterização dos instrumentos (planos e programas) intermunicipais é comprovada pela 

opção, feita pelo legislador, quanto à entidade responsável pela sua elaboração. Senão 

vejamos. 

Não obstante tenha sido a Lei de Bases que criou um novo nível no sistema de 

gestão territorial, a verdade é que ignorou, a propósito dele, os novos atores que 

entretanto haviam surgido no panorama da organização administrativa do território. 

Referimo-nos às entidades intermunicipais (áreas metropolitanas e comunidades 

intermunicipais) que, segundo a Lei n.º 75/2013, de 3 de setembro, passaram a ter claras 

atribuições nos domínios do desenvolvimentos económico e social e, por isso, ainda que 

indiretamente, no ordenamento do território.
18

 

 Ora, tendo em conta as atribuições das entidades intermunicipais referidas, e 
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 São, efetivamente, atribuições das áreas metropolitanas, entre outras, promover o planeamento e 

a gestão da estratégia de desenvolvimento económico, social e ambiental do território abrangido; articular 

investimentos municipais de caráter metropolitano; assegurar a articulação das atuações entre os 

municípios e os serviços da administração central em áreas com relevante impacto no território 

(infraestruturas básicas, rede de equipamentos, etc.). Acresce caber aos seus órgãos aprovar planos com 

relevo do ponto de vista do ordenamento do território [cfr. alínea d) do n.º 1 do referido artigo 71.º]. 

São, por sua vez, atribuições das comunidades intermunicipais, nos termos do artigo 81.º da Lei n.º 

75/2013, designadamente, a promoção do planeamento e da gestão da estratégia de desenvolvimento 

económico, social e ambiental do território abrangido; a articulação dos investimentos municipais de 

interesse intermunicipal; a articulação das atuações entre os municípios e os serviços da administração 

central em áreas com relevante impacto no território (infraestruturas básicas, rede de equipamentos, etc.) 

Mais, cabe ao conselho metropolitano, nos termos da subalínea i), da alínea d) do n.º 1 do artigo 

90.º da Lei n.º 75/2013, aprovar planos, programas e projetos de investimento e de desenvolvimento de 

interesse intermunicipal, entre os quais o “plano intermunicipal de ordenamento do território”.   
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atento o conteúdo dos programas intermunicipais consagrados na Lei de Bases de 2014 

(cfr. n.ºs 2 e 3 do artigo 42.º desta lei), tudo tenderia a apontar no sentido de serem estas 

entidades as responsáveis pela elaboração destes instrumentos de gestão territorial, o 

que, como referimos, não sucedia ao abrigo da Lei de Bases.
19

  

Deste modo, a introdução de um novo nível intermunicipal na Lei de Bases 

apresentou-se como uma solução que deixou mais dúvidas do que certezas: ou bem que 

a solução adotada visava adequar-se ao modelo supralocal de organização 

administrativa e territorial, situação em que este nível devia substituir o âmbito regional 

ou fundir-se com ele (solução que, como já vimos, não foi a pretendida), ou bem que 

estávamos perante uma forma de cooperação intermunicipal e, portanto, não existiam 

razões para que estes instrumentos de gestão territorial não se enquadrassem, como até 

aí, ainda no âmbito municipal.  

O legislador tentou emendar a mão no Decreto-Lei n.º 80/2015, “trazendo para o 

sistema” estas entidades intermunicipais, mas misturando, a propósito dos programas 

intermunicipais a possibilidade de estas, enquanto entidades com uma existência 

autónoma e atribuições próprias distintas dos municípios que as compõem, intervirem 

na sua elaboração  o que parece apontar para  a existência de um interesse supra local 

na sua base , com a hipótese de estes programas serem elaborados por municípios 

associados entre si  o que, pelo contrário, parece apontar para a existência, na sua 

base, de interesses essencialmente locais, apenas necessitados de coordenação. 

Com efeito, do artigo 61.º, articulado com os artigos 65.º e 68.º do RJIGT, resulta 

que o programa intermunicipal, de elaboração facultativa, pode abranger (do ponto de 

vista da área territorial de incidência)  

 a área geográfica da totalidade de uma entidade intermunicipal [caso em que a 

competência para a sua elaboração cabe à comissão executiva metropolitana 

(nas áreas metropolitanas), e ao conselho intermunicipal (nas comunidades 

intermunicipais), cabendo a competência para a sua aprovação ao conselho 

metropolitano (nas áreas metropolitanas) e à assembleia intermunicipal (nas 
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 A única referência que a elas é feita na Lei de Bases é a que consta do n.º 1 do artigo 42.º, 

segundo o qual os programas intermunicipais (de elaboração facultativa) devem abranger dois ou mais 

municípios integrados na mesma comunidade intermunicipal, apenas se admitindo que assim não seja 

mediante autorização do membro do Governo responsável pela área do ordenamento do território sempre 

que se pretenda que o programa intermunicipal abranja municípios com territórios contíguos não 

integrados na mesma comunidade intermunicipal. Solução, para além do mais, incompreensível por não 

se vislumbrar justificação para a ingerência do Governo numa decisão que deveria caber exclusivamente 

aos órgãos municipais. 
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comunidades intermunicipais), respetivamente]  

 a área geográfica de dois ou mais municípios territorialmente contíguos 

integrados na mesma entidade intermunicipal, salvo situações excecionais, 

autorizadas pelo membro do Governo responsável pela área do ordenamento do 

território, após parecer das comissões de coordenação e desenvolvimento 

regional
20

 [caso em que, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 65.º, a 

competência para a sua elaboração cabe às câmaras municipais dos municípios 

associados para o efeito e, nos termos do  artigo 68.º, n.º 1 b), a competência 

para a sua aprovação é das assembleias municipais interessadas, mediante 

proposta apresentada pelas respetivas câmaras municipais].
21

 

Intervenção, assim, de entidades muito distintas (indiciadoras de interesses muito 

diferenciados) num nível de planeamento único e, tendencialmente, homogéneo.  

iii. Ainda a nível intermunicipal outra novidade prende-se com a previsão de 

planos intermunicipais, isto é, de instrumentos regulamentares definidores do regime de 

uso do solo a uma escala territorial mais ampla que o território de um só municipio. 

Referimo-nos ao plano diretor, ao plano de urbanização e ao plano de pormenor 

intermunicipais.  

Trata-se de planos cujo regime corresponde integralmente ao previsto para os 

correspondentes planos municipais, apenas diferindo quanto à respetiva área territorial. 

O que significa que neste caso estão indubitavelmente em causa interesses de nível 

municipal. 

Quanto a nós é adequada a possibilidade de serem adotados planos territoriais de 

âmbito intermunicipal que se estendam pelo território de mais do que um município e 

que definam o regime de uso do solo, deixando a cooperação intermunicipal de se 

cingir, como sucedia até aqui, a instrumentos mais programáticos ou de conteúdo mais 

diretivo (os atuais programas intermunicipais). E não se diga que se duplicam, com esta 

previsão, o número de instrumentos que podem estar simultaneamente em vigor numa 

dada área territorial, tornando o sistema mais complexo, na medida em que, nos termos 

do artigo 44.º, n.º 5 da Lei de Bases e no artigo 24,º, n.º 7 do RJIGT, se exclui a 
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 Solução que vem da Lei de Bases e a que, como referimos anteriormente, levantamos as 

máximas dúvidas, designadamente do ponto de vista da sua constitucionalidade.  
21

 Estando aqui em causa a prática de vários atos administrativas julgamos que teria feito sentido, 

aqui sim, que se tivesse exigido a emissão de cada um daqueles atos de aprovação no seio de uma 

conferência procedimental, quanto a nós, bastante adequada à presente situação. 
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possibilidade de coexistência, ao nível municipal, de planos territoriais do mesmo tipo 

na área por eles abrangida (um plano diretor interminicipal e um plano diretor 

municipal, um plano de pormenor intermunicipal e um plano de pormenor municipais, 

por exemplo). 

O que, com esta solução se criou, foram condições para a intensificação dos laços 

intermunicipais, permitindo que, por exemplo, se ache cumprida a obrigação de 

elaboração de um plano diretor municipal por cada município (artigo 43.º, n.º 3 da Lei 

de Bases) através da adoção de um único plano desse tipo abrangendo o território de 

dois ou mais municípios.
22

 Isto não obstante tenhamos as máximas dúvidas que os 

municípios se associem para elaborar em conjunto um plano diretor intermunicipal.  

Refira-se que estes planos são elaborados, nos termos do n.º 1 do artigo 111.º do 

RJIGT, por uma comissão constituída para o efeito, cuja composição é definida 

conjuntamente pelas câmaras municipais dos municípios associados para a elaboração 

do plano e aprovados por deliberação das assembleias municipais abrangidas, mediante 

proposta conjunta, apresentada pelas respetivas câmaras municipais (n.º 1 do artigo 

112.º).
23

 

Admite-se, quando promovido por todos os municípios que integram uma 

entidade intermunicipal, que a elaboração do plano intermunicipal seja da competência 

da comissão executiva metropolitana (nas áreas metropolitanas), e do conselho 

intermunicipal (nas comunidades intermunicipais) e a aprovação da competência do 

conselho metropolitano ou da assembleia intermunicipal, mediante proposta apresentada 

pela comissão executiva metropolitana ou pelo conselho intermunicipal. O que, no 

entanto, apenas pode acontecer no caso de plano diretor intermunicipal pois não 

visualizamos situações de planos de urbanização e de pormenor (atendendo, além do 

mais, ao facto de sua área de abrangência dever ser continua) que possam envolver 

todos os municípios que integram uma entidade intermunicipal.  
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 Cfr. Primeiro Comentário à Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento 

do Território e de Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio), cit., p. 71.  
23

 Também aqui achamos adequado que os municípios pudessem tomar as suas decisões no seio de 

uma conferência procedimental. 


